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Processo nº 0110705-09.2013.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 42ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0110705-09.2013.8.19.0001 Denunciados: CESAR CICERO SALGADO MARCELO SILVA FRANCISCO SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de CARLOS CICERO SALGADO e MARCELO SILVA FRANCISCO, como incursos nas penas do artigo 157, §2º, I e II e artigo 329, n/f do artigo 69, todos do CP. Narra a denúncia que: ´No dia 04 de abril de 2013, por volta das 03h30min, na saída do túnel Noel Rosam sentido Jacaré, nesta Comarca, os denunciados, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios, mediante grave ameaça contra as vítimas Acacio Dias Rosa e Monica Cristina de A.F. Rosa, exercida pelo emprego de arma de fogo, subtraiu, para si, coisa alheia móvel, qual seja o veículo marca FORD FIESTA, cor vermelha, ano 2010, placa KYN5148/RJ, de propriedade da vítima Monica, além do cordão e o relógio da vítima Acacio. Momentos após, nas mesmas circunstâncias de hora e local, nesta Comarca, os denunciados, de forma livre e consciente e em comunhão de ações e desígnios entre si e com mais duas pessoas não identificadas, opuseram-se à execução de ato legal dos policiais militares Ronaldo Abrantes Junior e Wanderson de Souza Ferreira, mediante violência consistente em cinco disparos de arma de fogo contra a viatura em que estavam os referidos policiais. Consta dos autos que a vítima Acacio Dias Rosa estava conduzindo seu veículo FORD FIESTA, cor vermelha, ano 2010, placa KYN5148/RJ, na companhia de sua esposa, quando na saída do túnel Noel Rosa, foram abordados pelos denunciados, que estavam em uma motocicleta modelo XRE-300, cor dourada. O primeiro denunciado (Cesar) desceu da motocicleta e, apontando a arma de fogo para Acacio, ordenou que o mesmo saísse do veículo e levantasse a blusa. Ato contínuo o revistou de forma violenta e arrancou seu cordão e relógio. Os denunciados, então, fugiram, sendo que César saiu com o veículo das vítimas, e Marcelo em outro veículo, sendo um Fiat Uno, cor branca, placa LJT3286. Policiais militares, após serem acionados por populares, procederam ao local, na direção em que os denunciados fugiram, logrando encontrá-los no carro roubado, na companhia de mais duas pessoas não identificadas nos autos, momento em que os mesmos efetuaram cinco disparos de arma de fogo na direção da viatura. No entanto, apesar da resistência dos denunciados, os policiais obtiveram êxito em detê-los e recuperar o veículo roubado, sendo que os demais ocupantes conseguiram fugir sem que fossem identificados.´ A denúncia de fls. 02/02C foi instruída com o inquérito policial de n° 01572/2013 da 25ª Delegacia de Policia, em que se destacam: auto de prisão em flagrante à fl. 02, termos de declarações às fls. 03/06, registro de ocorrência de fls. 07/08, auto de reconhecimento de pessoa às fls. 19/22. Cota do MP à fl. 43. A denúncia foi recebida em 18/04/2013, pela decisão de fl. 44/45, oportunidade em que foi convertida a prisão em flagrante em prisão preventiva. Resposta à acusação de Marcelo às fls. 59/60. Resposta à acusação dos réus às fls. 80/81. FAC do acusado Carlos Cícero solta nos autos e do acusado Marcelo às fls. 90/91. Na de Carlos Cícero consta uma condenação transitada em julgado pelo delito de roubo e um processo em curso na 43ª. Vara Criminal. Audiência de instrução e julgamento realizada em 27 de junho de 2013, retratada na assentada de fls. 94/95. Na oportunidade, foram colhidos os depoimentos de quatro testemunhas arroladas na denúncia. Ato contínuo, os réus foram interrogados. O Ministério Público requereu o encaminhamento do acusado Cesar para identificação datiloscópica. Requereu, ainda, que a denúncia fosse rerratificada. A mesma foi recebida, tendo sido cumprido o artigo 384, § 2º do CPP. A defesa requereu a oitiva de três testemunhas de defesa. Audiência em continuação realizada em 05 de agosto de 2013, retratada na assentada de fl. 123. Na oportunidade, foram colhidos os depoimentos de duas testemunhas de defesa. As partes requereram vista em alegações finais por escrito. Laudo de Perícia Papiloscópica às fls. 128/129 comprovando que o acusado efetivamente se chama Carlos Cícero Salgado. Alegações finais do Ministério Público às fls. 132/142, pugnando pela procedência em parte do pedido, para que os acusados sejam condenados nas penas dos artigos 157,§2º, incisos I e II, por duas vezes, na forma do art. 70, todos do Código Penal, bem como os acusados sejam absolvidos quanto ao delito previsto pelo art. 329 do Código Penal. A defesa técnica apresentou alegações finais às fls. 145/171, pugnando pela absolvição dos acusados e, subsidiariamente, em caso de condenação, requer o afastamento da qualificadora do concurso de pessoas e do concurso formal. Requer, ainda, a fixação da pena no mínimo legal, a adoção da circunstância atenuante da confissão espontânea e a sua compensação com a agravante da reincidência, a fixação do regime aberto, e, por fim, a conversão da pena restritiva de liberdade em pena restritiva de direitos. É o relatório. Decido. Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram parcialmente comprovados. 1) Do delito previsto no artigo 157, §2º, I e II do Código Penal A materialidade do delito se encontra consubstanciada pelo auto de prisão em flagrante de fl. 02, pelo registro de ocorrência de fls. 07/08, bem como pela prova oral colhida, tanto em sede policial quanto em juízo, sob o crivo do contraditório. A autoria delitiva na pessoa dos denunciados somente restou parcialmente demonstrada. Finda a instrução criminal, há apenas provas inequívocas de que o denunciado Carlos tenha cometido o roubo descrito na denúncia. Há dúvidas acerca da participação de Marcelo na empreitada criminosa. A vítima Monica Cristina de Amorim Ferreira Rosa narrou que estava voltando de seu trabalho, por volta das 02h30min, junto de seu marido, quando, ao saírem do túnel Noel Rosa, foram abordadas por duas pessoas em uma motocicleta, mandando que as vítimas parassem o carro. Um deles, o qual reconheceu como Carlos, estava armado e se encaminhou em direção a seu marido, tendo mandado entregar seus pertences. Destacou que o homem que a abordou, o qual reconheceu como Maurício, ordenou-lhe que jogasse dentro do carro sua mochila e celular. Em seguida, um dos assaltantes entrou no carro da vítima e o outro em um Fiat Uno, cor branca, e foram embora. Sobre a motocicleta, respondeu que acredita que tenha ficado no local. Logo em seguida, avistou uma viatura policial e, enquanto narrava aos policiais o delito, ouviu barulho de disparos. Então, a depoente e seu marido entraram na viatura e, instantes depois, avistaram o carro que lhes havia sido roubado. Este havia sofrido uma forte colisão que o seguro considerou como ´perda total´. No local já havia duas pessoas detidas por outros policiais, tendo a vítima e seu marido as reconhecido como os roubadores. Esclareceu que as pessoas que praticaram o roubo usavam capacetes, sendo que Carlos tirou o capacete ao investir contra seu marido. Já a pessoa identificada pela depoente como Maurício apenas levantou a viseira do capacete, não tendo, em momento algum, o retirado por completo. Por fim, informou que seu marido não recuperou seu óculos e seu relógio e que o delito que a vitimou alterou sua rotina substancialmente, pois agora precisa voltar do trabalho de ônibus, já que a seguradora ainda não a ressarciu pelos prejuízos, por isso sai mais cedo do trabalho, pois tem medo, e, assim, faz um horário menor. Consequentemente, sua renda mensal diminuiu. Em sentido semelhante se deu o depoimento da vítima Acácio Dias Rosa. Reconheceu as pessoas retratadas às fls. 24 e 26 como os autores do roubo descrito na denúncia, tendo os reconhecido ainda no local em que recuperou seu carro. Entretanto, asseverou que os indivíduos não usavam capacetes no momento da abordagem. Ao final, aduziu que ainda está tendo muitos problemas em receber a indenização da seguradora em razão dos eventos e que passou a ter medo de andar na rua. O policial Wanderson de Souza Ferreira asseverou que estava em uma rua de acesso à comunidade do Jacaré quando foi abordado por um transeunte que lhe disse que uma pessoa havia tentado roubar seu carro no local conhecido como Buraco do Lacerda. Ao chegar em tal local, havia um carro colidido, com os dois réus dentro e outras duas do lado de fora, sendo que estes últimos disparavam em direção aos policiais. Destacou que as vítimas, que chegaram ao local instantes depois, reconheceram as duas pessoas detidas como as que efetuaram o roubo e que em momento algum ele ou seu companheiro dispararam contra o carro em que estavam os réus. No mesmo sentido o depoimento do policial Ronaldo Abrantes Junior. O denunciado Carlos Cicero Salgado confessou parcialmente a prática do crime. Asseverou que não portava arma de fogo e que cometeu o roubo sozinho. Estava na garupa de uma moto, quando desceu para praticar o delito, tendo o motorista do veículo ido embora. Informou que, ao chegar à Delegacia, se identificou com o nome de seu irmão porque este não possuía anotações, e que efetivamente se chama Carlos Cícero da Silva. O denunciado Marcelo negou a prática dos atos descritos na denúncia. Afirmou que estacionou seu carro em uma praça e, ao fechar a porta do mesmo, outro automóvel, que estava em alta velocidade, bateu em seu carro. Quando foi ver o que tinha acontecido e como estava o condutor do outro veículo, tiros começaram a ser disparados e policiais o prenderam. A testemunha de defesa Marlene de Jesus Maria de Souza, vizinha do réu Marcelo e dona de um trailer que funciona como um bar, narrou que, por volta das 02h45min o denunciado estacionou seu carro e pediu uma cerveja em seu bar. Logo em seguida, um carro bateu e Marcelo foi ver como estava o condutor. Destacou que uma pessoa sangrando saiu do veículo, a qual acredita ser Carlos, quando policiais começaram a atirar, Marcelo correu e foi detido mais a frente por policiais da UPP da comunidade. Frisou que o réu sofreu algumas agressões, assim como o outro rapaz ensanguentado. Informou que Marcelo possui um Fiat Uno, cor branca, não sabendo dizer a placa, e que antes da batida, passou uma moto que estava em alta velocidade do réu. Por fim, salientou que o acusado é uma pessoa trabalhadora, a quem conhece há muito tempo, e que jamais teve problemas com a polícia. A testemunha Waldemir Matias Alves afirmou que estava no trailer de Marlene, junto de Marcelo, quando um carro vermelho bateu e uma pessoa que sangrava saiu dele. O réu, apesar de orientado por seus amigos a esperar um pouco, foi ver o que tinha acontecido. Logo em seguida uma viatura apareceu e começou a dar tiros, ao que Marcelo correu, tendo sido detido mais a frente. Informou que não tem como dizer se o réu Carlos é a pessoa que saiu sangrando do carro, pois havia bebido no dia. Destacou, ainda, que não viu Marcelo chegar, mas o depoente chegou por volta de 01h40min, que pode afirmar, com absoluta certeza, que Marcelo não estava junto do rapaz que saiu do carro vermelho e que o acusado é uma pessoa de temperamento tranquilo e muito querida na comunidade. O denunciado Carlos confessou parcialmente ter praticado o roubo. Contudo, alega que o fez sozinho e desarmado. Tal versão é fantasiosa e não encontra respaldo algum nas provas colhidas durante a instrução criminal. Pouco crível que uma pessoa conseguisse render duas vítimas se não tivesse ajuda de um comparsa e portasse uma arma. As vítimas foram claras e firmes quanto ao fato de terem sido abordadas por dois indivíduos, sendo que um, o qual abordou a vítima Acácio, portava uma arma. Já em relação ao denunciado Marcelo não se pode dizer o mesmo. Seu interrogatório, analisado em conjunto com os depoimentos das testemunhas de defesa, são hábeis a ensejar dúvidas quanto a sua efetiva participação na empreitada delituosa. Apesar de haver fortes indícios de que Marcelo atuou como o comparsa de Carlos, não foi possível a formação de um juízo de certeza. As vítimas divergiram em um importante ponto em seu depoimento. Monica, que alega ter sido abordada por Marcelo, assegurou que os indivíduos usavam capacetes quando se aproximaram, tendo Carlos retirado o seu no momento da abordagem, mas o outro, supostamente Marcelo, apenas levantou a viseira de seu capacete, sem jamais retirá-lo por completo. Já Acácio garante que nenhum dos dois usava capacete. Neste ponto, entendo ser mais relevante o dito pela vítima Monica, a qual foi efetivamente abordada pelo elemento reconhecido como Marcelo. Isto porque foi ela quem teve maior contato com o mesmo, já que seu marido estava sendo interpelado por um indivíduo armado, o que possivelmente lhe retirou atenção em relação aos eventos a sua volta. Assim, a meu sentir, o reconhecimento efetuado por Monica é, no mínimo, duvidoso, pois afirmou que não conseguiu ver o rosto completo da pessoa que lhe abordou. Outro ponto que não ficou devidamente esclarecido foi a forma pela qual se deu a fuga dos assaltantes. Isso porque as vítimas atestaram que um entrou no carro roubado e o outro em um carro Fiat Uno Mile branco, que apareceu no local. Contudo, os policiais narraram que foram alvejados por tiros desferidos por pessoas que ocupavam o carro das vítimas, nada tendo mencionado acerca do Fiat Uno Mile. Os dois réus, de acordo com os policiais, estavam dentro do automóvel que colidiu, o que se contrapõe com a versão dada pelas vítimas de que cada um teria entrado em um veículo diferente. Por outro lado, as testemunhas de defesa afirmam que estavam na companhia de Marcelo quando ouviram um barulho de batida de carro. Quando o denunciado foi verificar se o condutor havia se machucado, apareceu uma viatura policial que começou a disparar em direção a tal veículo. Marcelo teria corrido para evitar ser ferido, momento em que foi detido por outros policiais. Apesar de haver algumas contradições nos depoimentos destas, principalmente no que concerne ao momento em que Marcelo chegou ao bar, ambas afirmam categoricamente que o referido réu já estava em sua companhia quando aconteceu a batida do carro. E se Marcelo tivesse praticado o roubo e fugido em um carro diverso de Carlos, o mais provável é que chegassem juntos ao local em que foram detidos pelos policiais, e não um antes do outro. Assim, verifica-se que não foi possível delimitar, com precisão, a atuação de Marcelo nos fatos narrados na inicial acusatória, apesar de haver fortes indícios de que este praticou o delito junto de Carlos. É sabido que não é possível fundar solução condenatória em prova que não conduza a um juízo de certeza. Não basta a mera probabilidade sobre a existência de certo fato, também não basta a convicção íntima sem o concurso de dados objetivos de justificação. Não é por demais lembrar que em nosso ordenamento jurídico vigora o princípio do in dubio pro reo, e assim, qualquer dúvida, por menor que seja, há de ser interpretada em favor do acusado. Assim, ante a impossibilidade da formação de um juízo de certeza sobre a participação de Marcelo nos fatos ora apurados, deve o mesmo ser absolvido. Não merecem prosperar as alegações defensivas de que não devem ser aplicadas as majorantes do uso de arma e concurso de pessoas. Em que pese a alegação do réu Carlos de que não estava armado no momento da prática do fato delituoso, tal não encontra guarida nas provas carreadas aos autos. As vítimas foram seguras em afirmarem que um dos elementos portava arma de fogo, a qual foi utilizada como forma de lhes amedrontar. É assente a jurisprudência no sentido de que não se faz necessária a apreensão da arma para que se possa aplicar a qualificadora em questão, podendo esta incidir quando evidentemente demonstrada nos autos sua utilização pelo réu, o que ocorreu no caso em questão. Desta mesma forma vem se manifestando a jurisprudência de nosso E. Tribunal de Justiça, como demonstram as ementas abaixo transcritas: ´0011794-38.2010.8.19.0042 - APELACAO - DES. LUIZ ZVEITER - Julgamento: 13/08/2013 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO DO RÉU COMO INCURSO NAS SANÇÕES DO CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE PESSOAS, DELITO DESCRITO NO ARTIGO 157, §2º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL, ÀS PENAS DE 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME SEMIABERTO, E 13 (TREZE) DIAS-MULTA, NO VALOR MÍNIMO LEGAL. APELO DEFENSIVO BUSCANDO A REPERCUSSÃO PRÁTICA NA PENA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO, BEM COMO O AFASTAMENTO DA MAJORANTE RELATIVA À ARMA, QUE NÃO FOI APREENDIDA. PRETENSÕES QUE NÃO MERECEM PROSPERAR. PRESCINDIBILIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA PARA A CARACTERIZAÇÃO DA RESPECTIVA MAJORANTE, EIS QUE DEMONSTRADO, DE FORMA SEGURA, O SEU EFETIVO EMPREGO PELA PROVA ORAL, MERECENDO DESTAQUE QUE O DEPOIMENTO DA VÍTIMA ENCONTRA-SE EM CONSONÂNCIA COM A CONFISSÃO DO ACUSADO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. DOSAGEM DA PENA EM CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA SUFICIÊNCIA E DA ADEQUAÇÃO. PENA QUE NA PRIMEIRA FASE DO CRITÉRIO TRIFÁSICO SE MANTEVE EM SEU MÍNIMO LEGAL, SENDO IMPOSSÍVEL OPERAR-SE A SUA REDUÇÃO NA SEGUNDA ETAPA, NÃO OBSTANTE O RECONHECIMENTO DA ATENUANTE RELATIVA À CONFISSÃO DO APELANTE, NOS TERMOS DO ENUNCIADO Nº. 231 DAS SÚMULAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA. ENTENDIMENTO QUE VEM SENDO REAFIRMADO PELAS CORTES SUPERIORES E QUE JÁ FOI OBJETO DE REPERCUSSÃO GERAL E DE RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE SE IMPÕE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO´ (grifos meus). ´0003443-07.1998.8.19.0007 - APELACAO - DES. MARIA ANGELICA GUEDES - Julgamento: 12/06/2012 - SETIMA CAMARA CRIMINAL - APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E PELO CONCURSO DE PESSOAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INCONFORMISMO DA DEFESA QUE REQUER, PRECIPUAMENTE, A ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, E, EM CARÁTER ALTERNATIVO, PUGNA PELA REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL, PELO AFASTAMENTO DA MAJORANTE ATINENTE AO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E, POR DERRADEIRO, PELA DIMINUIÇÃO DE SUA FRAÇÃO AO PATAMAR MÍNIMO. Impossibilidade de acolhimento do pleito absolutório diante do conjunto probatório coligido nos autos. Materialidade e autoria devidamente comprovadas a despeito da negativa encetada pelo acusado. Depoimento seguro da vítima, coerente com os demais elementos de provas. Reconhecimento seguro realizado pela lesada, nada havendo nos autos que possa desmerecer tal meio de prova. Afastamento da majorante do emprego de arma de fogo que não prospera. Neste aspecto, a despeito da ausência de apreensão e, conseqüentemente, de exame pericial, a utilização do referido artefato no crime, como forma de intimidação, restou comprovada pelo depoimento seguro da vítima. Prescindibilidade da perícia quando demonstrada a utilização da arma de fogo por outro meio de prova, o que ocorreu no caso concreto. Pena-base que se reduz, por inexistência de laudo técnico a atestar a personalidade distorcida do acusado. Da mesma forma, se ajusta a fração de aumento, pela presentificação das causas de aumento de pena, diminuindo-a para um terço, em observância ao disposto na Súmula nº 443/STJ. Abrandamento do regime prisional para o semiaberto. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.´ (grifos meus) Este também é o posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, vejamos: ´HC 110746 / MT - MATO GROSSO - HABEAS CORPUS - Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA - Julgamento: 13/11/2012 Órgão Julgador: Segunda Turma EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA IMPRÓPRIA. JULGADO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO DA ARMA E DE PERÍCIA PARA A COMPROVAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO. CIRCUNSTÂNCIA QUE PODE SER EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. 1. A decisão do Superior Tribunal de Justiça está em perfeita consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 2. É desnecessária a apreensão e a perícia da arma imprópria empregada no roubo para comprovar a qualificadora do art. 157, § 2º, inc. I, do Código Penal, já que o seu potencial lesivo pode ser demonstrado por outros meios de prova, em especial pela palavra da vítima ou pelo depoimento de testemunha presencial. Precedentes. 3. Ordem denegada.´ (grifos meus) ´HC 111839 / MT - MATO GROSSO - HABEAS CORPUS - Relator(a): Min. LUIZ FUX - Julgamento: 22/05/2012 Órgão Julgador: Primeira Turma Ementa: PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO E EM CONCURSO DE PESSOAS (ART. 157, § 2º, I). DESNECESSIDADE DA APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA PARA CARACTERIZAR A CAUSA DE AUMENTO DE PENA. CIRCUNSTÂNCIA QUE PODE SER COMPROVADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTE DO PLENO. ORDEM DENEGADA. I. A apreensão da arma de fogo no afã de justificar a causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, I, do CP, não é necessária nas hipóteses em que sua efetiva utilização pode ser demonstrada por outros meios de prova (Precedentes: HC 96099/RS, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, PLENÁRIO, DJe 5.6.2009). II. É assente na Corte que: ´PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO (ART. 157, § 2º, I). DESNECESSIDADE DA APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA PARA CARACTERIZAR A CAUSA DE AUMENTO DE PENA. CIRCUNSTÂNCIA QUE PODE SER COMPROVADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTE DO PLENÁRIO. ORDEM DENEGADA. 1. A perícia da arma de fogo no afã de justificar a causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2º, I, do CP, não é necessária nas hipóteses em que o seu potencial lesivo pode ser demonstrado por outros meios de prova (Precedente: HC 96099/RS, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, PLENÁRIO, DJe 5.6.2009). 2. É cediço na Corte que: ´ROUBO QUALIFICADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E PERÍCIA PARA A COMPROVAÇÃO DE SEU POTENCIAL OFENSIVO. DESNECESSIDADE. CIRCUNSTÂNCIA QUE PODE SER EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. ORDEM DENEGADA. I - Não se mostra necessária a apreensão e perícia da arma de fogo empregada no roubo para comprovar o seu potencial lesivo, visto que tal qualidade integra a própria natureza do artefato. II - Lesividade do instrumento que se encontra in re ipsa. III - A qualificadora do art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pode ser evidenciada por qualquer meio de prova, em especial pela palavra da vítima - reduzida à impossibilidade de resistência pelo agente - ou pelo depoimento de testemunha presencial. IV - Se o acusado alegar o contrário ou sustentar a ausência de potencial lesivo da arma empregada para intimidar a vítima, será dele o ônus de produzir tal prova, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal. V - A arma de fogo, mesmo que não tenha o poder de disparar projéteis, pode ser empregada como instrumento contundente, apto a produzir lesões graves. VI - Hipótese que não guarda correspondência com o roubo praticado com arma de brinquedo. VII - Precedente do STF. VIII - Ordem indeferida.´ (Precedentes de ambas as Turmas: HC 104368/RS, Rel. Ministro AYRES BRITTO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/09/2010; RHC 103544/DF, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/06/2010; HC 100187/MG, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/04/2010; HC 104488/RS, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/02/2011, DJe 09/03/2011; HC 98792/SP, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, julgado em 23/11/2010, DJe 01/02/2011; HC 103382/MS, Rel. Ministro JOAQUIM BARBOSA, julgado em 23/11/2010, DJe 01/02/2011; HC 95740/SP, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2009; HC 94023/RJ, Rel. Ministro EROS GRAU, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2009; HC 104273/MS, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011). 3. A doutrina do tema assenta, verbis: ´(...) a materialidade do roubo independe da apreensão de qualquer instrumento, assim como a prova da autoria pode ser concretizada pela simples, mas verossímil, palavra da vítima. Por isso, igualmente, para a configuração da causa de aumento (utilização de arma), bastam elementos convincentes extraídos dos autos, ainda que a arma não seja apreendida´ (in Nucci, Guilherme de Souza - Código Penal Comentado, Revista dos Tribunais, 7ª Edição, p. 691). 4. In casu, a decisão impugnada demonstra a existência nos autos de depoimentos testemunhais que comprovam a efetiva utilização da armade fogo, não havendo que se afastar a aplicação da correspondente causa de aumento da pena, ainda que a arma não tenha sido apreendida, verbis: ´PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL. MAJORANTE. EMPREGO DE ARMA. CONFIGURAÇÃO. NÃO APREENSÃO. ART. 167 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. I - O exame de corpo de delito direto, por expressa determinação legal, é indispensável nas infrações que deixam vestígios, podendo apenas supletivamente ser suprido pela prova testemunhal quando tenham estes desaparecido, ex vi do art. 167 do Código de Processo Penal. II - Esse entendimento deve ser aplicado no que concerne à verificação de ocorrência ou não da majorante do emprego de arma no crime de roubo, caso contrário o cancelamento da Súmula 174 do STJ seria, em boa parte, inócuo. III - No caso concreto, há dúvida relevante sobre o motivo da não apreensão da arma de fogo, o que atrai a incidência do disposto no art. 167 do CPP. Dessa forma, existindo nos autos depoimentos testemunhais que comprovam a sua efetiva utilização, não há como afastar a aplicação da majorante. Ordem denegada.´ 5. Parecer do parquet pela denegação da ordem. 6. Ordem denegada.´ (HC 104.722, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 04/05/11). III. A doutrina do tema assenta, verbis: ´(...) a materialidade do roubo independe da apreensão de qualquer instrumento, assim como a prova da autoria pode ser concretizada pela simples, mas verossímil, palavra da vítima. Por isso, igualmente, para a configuração da causa de aumento (utilização de arma), bastam elementos convincentes extraídos dos autos, ainda que a arma não seja apreendida´ (in Nucci, Guilherme de Souza - Código Penal Comentado, Revista dos Tribunais, 7ª Edição, p. 691). IV. In casu, a insurgência é tão-somente pela circunstância de a arma não ter sido submetida à perícia técnica, porquanto é incontroversa sua utilização no roubo e posterior apreensão na residência dos denunciados, acrescentando ainda que um deles afirmou tê-la utilizado e que ela pertencia ao comparsa, sendo certo também que foi realizado o exame de potencialidade lesiva, chegando-se à conclusão de que estava em bom estado de uso e, consequentemente, apta a intimidar a vítima e a quebrar sua resistência. V. Ordem denegada.´ (grifos meus) Restou devidamente demonstrado que o réu Carlos é a pessoa que portou a arma durante a prática delituosa. E, ainda que assim não fosse, sendo o porte de arma por comparsa circunstância que se comunica a todos os agentes participantes, eis que não se trata de circunstância subjetiva, mas elementar do crime, torna-se irrelevante juridicamente quem a estivesse portando. Portanto, deve a mesma incidir no caso em questão. Já em relação ao concurso de pessoas, por mais que tenham restado dúvidas acerca da participação do denunciado Marcelo no roubo ora em análise, é incontestável que o delito foi cometido por duas pessoas. Muito embora não tenha considerado seguro o reconhecimento de Marcelo efetuado pelas vítimas, as mesmas foram claras quanto ao fato de o roubo ter sido praticado por duas pessoas, não havendo contradição alguma quanto a este ponto. Destaca-se que nossa jurisprudência considera que, em delitos patrimoniais, as palavras das vítimas possuem extrema relevância. Não é crível a versão apresentada pelo denunciado de que, sozinho e desarmado, conseguiu imobilizar duas vítimas, de modo a subtrair seus bens. Neste diapasão, também não merece guarida a tese de desclassificação do delito de roubo para o de furto, conforme pleiteado pela combativa Defesa, eis que amplamente demonstrada a utilização da grave ameaça para garantir o êxito da subtração. Demonstrado, também, que foram dois roubos foram praticados na modalidade de concurso formal perfeito, conforme bem destacado pelo Ministério Público em suas alegações finais, eis que mais de um patrimônio foi atingido pela mesma ação perpetrada. A doutrina e a jurisprudência dominantes são no sentido de que, se um único comportamento vulnera bens jurídicos pertencentes a pessoas diversas, temos concurso formal de crimes. Com efeito, este vem sendo o posicionamento adotado por nosso Egrégio Tribunal de Justiça, conforme se verifica dos seguintes julgados: ´0300527-22.2010.8.19.0001- APELACAO - DES. JOSE MUINOS PINEIRO FILHO - Julgamento: 02/07/2013 - SEGUNDA CAMARA CRIMINAL - EMENTA PENAL E PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. IMPUTAÇÃO INICIAL PELOS CRIMES DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES, RESISTÊNCIA NAS MODALIDADES SIMPLES E QUALIFICADA E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO, ACESSÓRIOS E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO (ARTS. 157, § 2º, INCISO I E II (DUAS VEZES), NA FORMA DO 70, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, 329, § 1º E 329, DO CÓDIGO PENAL, 16 DA LEI Nº 10.826/2003 ¿ REFERENTE AO PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO ¿ E 16 DA LEI Nº 10.826/2003 ¿ REFERENTE AO PORTE DO CARREGADOR E DAS MUNIÇÕES DE USO RESTRITO). JUÍZO DE PRELIBAÇÃO. PARCIAL ACOLHIMENTO DA DENÚNCIA. DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUTAÇÃO PELO PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO SOB O FUNDAMENTO DE QUE A CONDUTA FOI ABSORVIDA PELO CRIME DE ROUBO COM EMPREGO DE ARMA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO EM RELAÇÃO AOS DEMAIS DELITOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELO DEFENSIVO. ALEGADA OCORRÊNCIA DE NULIDADE PROCESSUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRELIMINAR PREJUDICADA PELO JULGAMENTO, NESTA MESMA SESSÃO, DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM FACE DA DECISÃO QUE RECEBEU PARCIALMENTE A DENÚNCIA. RECONHECIMENTO DE UM ÚNICO DELITO DE ROUBO. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO ÚNICA COM REPERCUSSÃO NO PATRIMÔNIO DE DUAS VÍTIMAS. CONCURSO FORMAL DE DELITOS DEVIDAMENTE RECONHECIDO. ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE PORTE ILEGAL DE ACESSÓRIOS E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NEXO DE DEPENDÊNCIA ENTRE AS CONDUTAS REFERENTE AO PORTE ILEGAL DE ACESSÓRIOS E MUNIÇÕES E ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA. DELITOS AUTÔNOMOS. RECONHECIMENTO DA PRÁTICA DE UM ÚNICO DELITO DE RESISTÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES PRATICADOS EM CONTEXTOS FÁTICOS DIVERSOS CONTRA VÍTIMAS DIFERENTES. ATENUANTE DA MENORIDADE QUE SE RECONHECE. APELANTE QUE, À ÉPOCA DOS FATOS, CONTAVA COM DEZENOVE ANOS DE IDADE. ADEQUAÇÃO DA PENA. REGIME FECHADO QUE SE MOSTRA O MAIS ADEQUADO À REPRESSÃO E À PREVENÇÃO DOS DELITOS NO CASO CONCRETO. 1. A preliminar de nulidade processual suscitada pela defesa restou prejudicada pelo desprovimento do RSE nº 0013608-77.2011.8.19.0001, julgado nesta mesma sessão. 2. Com relação à participação do acusado nos dois crimes de roubo, destaco, inicialmente, a importância dos contundentes reconhecimentos efetuados pelas vítimas que, indene de dúvida, o apontaram como sendo o autor do crime de roubo descrito na denúncia, além da prova oral acusatória, que descreveu minuciosamente toda a dinâmica delitiva. 3. A doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de que se o agente, mediante uma única ação, desdobrada em vários atos, subtraiu os pertences de vítimas distintas (pelo menos duas), estará caracterizado o concurso formal de delitos, aplicando-se a regra do art. 70 do Código Penal. 4. A prova colhida evidencia que a conduta do apelante, em um mesmo contexto fático, atingiu dois patrimônios diversos, quais sejam, os objetos pessoais pertencentes às vítimas Ania e Alexandre, pelo que se mostra correto o reconhecimento do concurso formal de crimes. 5. O delito autônomo de porte ilegal de acessório e de munições de uso restrito restou devidamente reconhecido na sentença recorrida. Os laudos de exame em arma de fogo, munições e componentes (fls. 127/129, 137/138 e 146/148) atestaram a potencialidade lesiva do material bélico apreendido em poder do ora recorrente. 6. No que se refere ao carregador e às munições excedentes apreendidas em poder do recorrente, algumas delas, de calibres incompatíveis com a arma empregada nos crimes de roubo e de resistência, havendo, inclusive, munição para fuzil, estes não possuem qualquer relação de subordinação com os crimes perpetrados anteriormente, vez que, conforme bem observado pelo douto promotor de justiça, foram apreendidos em local diverso de onde ocorreram os roubos, dentro da bolsa que o recorrente portava durante a sua fuga, inexistindo na prova colhida qualquer menção ao emprego de tal material na execução dos delitos patrimoniais ou de resistência. 7. É dizer, os acessórios e munições apreendidos com o réu não constituíram meio necessário à consumação dos delitos patrimoniais, pelo que se mostra impossível a aplicação do princípio da consunção na presente hipótese. 8. Aliás, da leitura da própria jurisprudência sobre o tema colacionada pela defesa técnica (fls. 302/304) depreende-se que somente o porte ilegal da arma de fogo utilizada no delito de roubo é por este absorvido. 9. A autonomia dos dois delitos de resistência é patente e exsurge da prova colhida nos autos. 10. Em um primeiro momento, o réu, mediante violência consistente na realização de disparos contra os policiais Eduardo e Maique, impediu a execução do ato legal por estes pretendida, vez que conseguiu escapar, juntamente com seu comparsa, da prisão em flagrante. 11. Durante a fuga, já em local diverso de onde ocorreu a primeira resistência, o apelante se opôs à ordem legal dada pelo policial André, efetuando dois disparos de arma de fogo em sua direção, após o que tentou prosseguir em sua fuga, porém, foi alvejado pelo referido policial e preso em flagrante. 12. Desta feita, realizadas duas ações distintas, em locais diversos e contra vítimas diferentes, impõe-se a manutenção do reconhecimento do concurso material entre os dois delitos de resistência. 13. Merece reparo a pena pecuniária aplicada, vez que não guardou proporcionalidade com o aumento operado na primeira fase da dosimetria, devendo ser redimensionada. 14. O apelante possuía dezenove anos à época dos fatos, devendo incidir, na segunda fase do cálculo penal, a atenuante da menoridade. Adequação das penas. 15. O regime fechado é o mais adequado à repressão e à prevenção dos delitos imputados, bem como à quantidade de pena aplicada, nos exatos termos do art. 33 e ss. Do Código Penal. 16. Note-se que, além do reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis ao apelante, os crimes praticados com emprego de arma de fogo demonstram uma maior ousadia e periculosidade do agente, o que os torna mais graves, notadamente diante da mecânica delitiva observada no caso concreto, daí porque a fixação de início do cumprimento das penas privativas de liberdade em regime fechado, que atende aos princípios da suficiência e adequação. 17. Parcial provimento do apelo.´ (grifos meus) ´0002304-67.2011.8.19.0038- APELACAO - DES. FATIMA CLEMENTE - Julgamento: 02/07/2013 - QUARTA CAMARA CRIMINAL - EMENTA: CRIMES DE ROUBO SIMPLES EM CONCURSO FORMAL ¿ RECONHECIMENTO FEITO PELAS VÍTIMAS ¿ CONDENAÇÃO ¿ IMPORTÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA EM CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - PROVA INDUVIDOSA DA AUTORIA ¿ SENDO DOIS OS PATRIMÔNIOS ATINGIDOS NÃO HÁ FALAR EM CRIME ÚNICO - REGIME SEMIABERTO RECURSO DESPROVIDO.´ (grifos meus) Não é outro o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, vejamos: ´PROCESSUAL E PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO SUCEDÂNEA DE RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ILEGALIDADE NÃO MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO (2) CRIME COMETIDO MEDIANTE UMA SÓ AÇÃO. PATRIMÔNIOS DIVERSOS. CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO FORMAL. (3) REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE MANIFESTA A SER RECONHECIDA. (4) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas corpus em substituição ao recurso especial cabível. Ausência de manifesta ilegalidade, não conhecimento da impetração que se impõe. 2. É assente neste Tribunal Superior que, praticado o crime de roubo mediante uma só ação, contra vítimas diferentes, não há se falar em crime único, mas sim em concurso formal, visto que violados patrimônios distintos. Precedentes. 3. Entretanto, há manifesta ilegalidade a ser reconhecida de ofício, pois no que toca a segunda fase de aplicação da pena, a atenuante da confissão espontânea, por envolver a personalidade do agente, também é preponderante, devendo ser compensada com a agravante da reincidência. 4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, ex officio, para reduzir a sanção imposta ao paciente para 6 (seis) anos, 8 (oito) meses e 26 (vinte e seis) dias de reclusão, além do pagamento de 18 (dezoito) dias-multa, mantidos os demais termos do acórdão. (HC 16158/DF, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, Julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013)´ (grifos nossos). Importante destacar, ainda, que a hipótese narrada nos autos configura o concurso formal próprio, previsto na primeira parte do artigo 70 do Código Penal. É que não há provas nos autos de que o crime tenha sido praticado com desígnios autônomos, ou seja, de que o agente tenha pretendido praticar mais de um roubo, tendo consciência e vontade em relação a cada um deles, considerados isoladamente, como entende a melhor doutrina. Neste sentido as ementas abaixo transcritas. ´0280518-39.2010.8.19.0001- APELACAO - DES. JOSE ROBERTO LAGRANHA TAVORA - Julgamento: 27/05/2013 - QUINTA CAMARA CRIMINAL - Apelante preso em setembro de 2010. Condenação nas sanções do art. 157, caput, c/c 14, II (roubo simples tentado) e 157, caput (roubo simples), ambos na forma do art. 70, 2ª parte (concurso formal impróprio), todos do C. Penal, 06 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão, em regime fechado e a satisfação de 15 dias-multa, no valor mínimo, por subtrair a bolsa de uma de uma mulher, contendo em seu interior um aparelho de telefone celular e cartões de crédito. Inconformada, a Defesa postula: 1) a desclassificação do delito de roubo tentado para o de furto tentado. I. Impossibilidade. O apelante empregou violência contra as vítimas, empurrando-as ao chão, desferindo um soco em uma delas, visando assegurar a impunidade do delito. 2). o reconhecimento de concurso formal próprio. II. Na hipótese vertente, o réu praticou uma única conduta, desdobrada em vários atos, dentro do mesmo contexto probatório, visando atingir dois patrimônios distintos, impondo-se o reconhecimento do concurso formal próprio (artigo 70, 1ª parte, do Código Penal). Nada nos autos indica agir o agente motivado por desígnios autônomos, como entendeu o magistrado sentenciante. 3). A fixação da pena-base no mínimo legal. III. A sanção aplicada merece redução, mas não ao mínimo, em razão de a violência empregada pelo acusado ter excedido o dolo normal do tipo, deixando uma das vítimas com o braço imobilizado por uma semana e com hematomas pelo corpo e a outra com joelhos e cotovelos machucados. Fato confirmado pelo policial responsável pela detenção do sujeito. 4). a imposição do regime semiaberto. IV). Possibilidade. O regime semiaberto mostra-se o mais adequado, considerando a primariedade do agente e o quantum de pena aplicada (art. 33, § 2º, letra ¿b¿ do Penal). Embora a defesa não tenha pleiteado, o roubo praticado contra a vítima Noêmia (segundo) também restou tentado. Logo após se apossar da res, o réu empreendeu fuga, ocasião em que, de imediato, foi perseguido e detido por policiais militares, próximo ao local do delito de posse do bem subtraído. DOSIMETRIA APLICADA PELO COLEGIADO Art. 157, c/c 14, II, ambos do C. Penal (vítima Denise). Na primeira etapa, aplicada a pena-base acima do mínimo legal, 04 anos e 02 meses de reclusão e o pagamento de 11 dias-multam no valor mínimo (Magistrado de piso fixou em 04 anos e 08 meses de reclusão e o pagamento de 11 dias-multa). Na segunda etapa, ausentes circunstâncias atenuantes e agravantes, mantendo-se inalterada a reprimenda. Na terceira fase, em razão da tentativa, permanece a redução em 2/3, perfazendo o valor de 01 ano, 04 meses e 20 dias de reclusão e o pagamento de 03 dias-multa, no valor mínimo (Reprimenda aplicada pelo magistrado a quo - 01 ano, 06 meses e 20 dias de reclusão e o pagamento de 04 dias-multa). Art. 157, c/c 14, II, ambos do C. Penal (vítima Noêmia). Na primeira fase, aplicada a pena-base acima do mínimo legal, 04 anos e 02 meses de reclusão e o pagamento de 11 dias-multam no valor mínimo (Magistrado de piso fixou em 04 anos e 08 meses de reclusão e o pagamento de 11 dias-multa). Na segunda etapa, ausentes circunstâncias atenuantes e agravantes, mantendo-se inalterada a reprimenda. Na terceira fase, em razão da tentativa, reduzida a reprimenda em 1/3, perfazendo o valor de 02 anos, 09 meses e 10 dias de reclusão e o pagamento de 07 dias-multa, no valor mínimo, a míngua de outras causas modificadoras. Em razão do concurso formal próprio, majorada em 1/6 (duas lesadas) a reprimenda do crime mais grave, ficando definitivamente estabelecida em 03 anos, 02 meses e 26 dias de reclusão e o pagamento de 16 dias-multa (Magistrado reconheceu o concurso formal impróprio, fixando em definitivo a reprimenda em 06 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão e a satisfação de 15 dias-multa). PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.´ (grifos meus) ´0010768-56.2012.8.19.0067- APELACAO - DES. ANTONIO JAYME BOENTE - Julgamento: 09/07/2013 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - APELAÇÃO. Roubo simples. Assalto a estabelecimento. Confissão judicial. Sentença condenatória. Recurso defensivo buscando o reconhecimento de crime único. Autoria e materialidade sobejamente comprovadas, inclusive pela confissão judicial do réu. Não há como admitir a existência de crime único, pois a ação criminosa desdobrou-se em vários atos, contra vítimas diferentes, afigurando-se correto o enquadramento no concurso formal de crimes. Precedentes. De outro prisma, entendo que deve ser reconhecido que o caso dos autos configura concurso formal próprio e não impróprio como consta na sentença impugnada. É que não há provas de que o crime tenha sido praticado com desígnios autônomos, ou seja, de que o agente tenha pretendido praticar mais de um crime, tendo consciência e vontade em relação a cada um deles, considerados isoladamente. Reforma na dosimetria. Redução das penas-base ao mínimo legal, pois não há fundamento para majorá-las. Regime prisional modificado para semiaberto, que se afigura o mais correto à espécie e se mostra razoável e proporcional ao caso em tela, além de suficiente para a repressão e prevenção do delito e adequado à ressocialização do sujeito. Parcial provimento ao apelo´ (grifos meus) 2) Do delito previsto no artigo 329 do Código Penal Conforme bem destacado pelo Ministério Público e pela Defesa em suas alegações finais, não restou comprovada a prática deste delito por parte dos réus. Ambos os policiais afirmara que foram outras as pessoas que dispararam contra a viatura, as quais fugiram, e não os denunciados. Desta forma, impõe-se a absolvição dos denunciados quanto ao delito previsto no artigo 329 do Código Penal. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para condenar CARLOS CÍCERO SALGADO por infração à norma proibitiva do artigo 157, §2º, I e II, na forma do artigo 70, primeira parte, ambos do Código Penal e ABSOLVÊ-LO quanto ao delito previsto no artigo 329 do Código Penal e ABSOLVER MARCELO SILVA FRANCISCO das imputações que lhe são dirigidas na denúncia. Atenta às diretrizes estabelecidas nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à dosimetria da pena: 1) CARLOS CÍCERO SALGADO Primeira fase: A culpabilidade excede a normalidade do tipo. Motivos e circunstâncias do delito não estão devidamente delineados. As consequências, por outro lado, ultrapassam o comum para delitos desta natureza. A vítima Monica Cristina asseverou que, após os fatos, passou a ter que voltar de ônibus do trabalho e, por ter medo, sai mais cedo. Assim, teve que reduzir sua carga horária de trabalho, o que acarretou em diminuição de sua renda mensal. A vítima Acácio declarou que até hoje ainda tem medo de sair à rua e que, cerca de quatro meses após os fatos, ainda não conseguiu reaver seu veículo. O acusado é reincidente, o que será considerado na próxima fase. Desta forma, fixo a pena base acima do mínimo legal em 05 (cinco) anos de reclusão e 12 (doze) dias multa à razão unitária mínima. Segunda fase: Não há que se falar, como pretende a defesa, em confissão espontânea por parte do acusado Carlos Cícero. Isto porque o mesmo confessou tão somente a prática da subtração, ou seja, de um furto simples, quando na verdade praticou um roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo e concurso de agentes. Como se observa da leitura da FAC, o denunciado é reincidente específico e, por esta razão, aumento a pena em 1/6, alcançando 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 14 (catorze) dias-multa à razão unitária mínima. Terceira fase: Não há causas de diminuição de pena. Reconheci na fundamentação e no dispositivo as majorantes do concurso de agentes e do emprego de arma de fogo. No que concerne à fração de aumento o fato de o roubo ter restado duplamente majorado, por si só, não autoriza o aumento da pena em quantitativo maior do que o mínimo previsto no tipo respectivo. O aumento com observância exclusiva do número de majorantes representa resquício da nefasta responsabilidade objetiva. O direito penal atual é o da culpa. O aumento respectivo deve decorrer do exame das próprias majorantes no caso concreto, nada impedindo, por exemplo, que a presença de uma única causa de aumento, em razão de sua maior potencialidade ofensiva, autorize aumento maior do que o mínimo previsto. Em resumo, a maior ou menor exacerbação da pena terá por base a análise qualitativa e não quantitativa das majorantes. Matéria sumulada no STJ (súmula 443). No caso concreto, trata-se de roubo praticado em concurso de pessoas e com emprego de arma de fogo. No entender deste juízo a causa de aumento de pena do emprego de arma de fogo é a mais grave das previstas para o delito de roubo, pelo que se justifica o aumento acima do mínimo, motivo pelo qual promovo o aumento de 3/8 em relação à segunda fase, alcançando a pena 8 (oito) anos e 7 (sete) dias de reclusão e 19 (dezenove) dias-multa à razão unitária mínima. Do Concurso formal: Como reconhecido na fundamentação e na parte dispositiva, aplicável à espécie a figura do concurso formal perfeito prevista no artigo 70 do Código Penal. Desta forma, aplica-se a pena mais grave, aumentada de 1/6 a metade. Tendo em vista que foram praticados dois delitos, a pena deve ser aumentada de 1/6, eis que o único critério a ser levado em conta é o número de infrações praticadas. Desta forma a pena definitiva será de 9 (nove) anos, 4 (quatro) meses e 8 (oito) dias de reclusão e 22 dias-multa à razão unitária mínima. Do regime: Considerando a gravidade do delito, eis que foi cometido mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo, o qual gera grande intranquilidade social, além de descrédito nas autoridades legalmente constituídas; considerando o fato de ser o acusado reincidente específico e, ainda, ter sido a pena fixada em patamares superior a 08 (oito) anos, o regime inicial de cumprimento de pena será o fechado. Não há que se falar em detração penal para fins de fixação de regime. O réu não faz jus à substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direito, eis que o crime foi cometido mediante grave ameaça e com emprego de arma de fogo e, por ser reincidente. Condeno o réu ao pagamento das despesas judiciais conforme o disposto no artigo 804 do CPP. Considerando que permanecem presentes os requisitos do artigo 312 do CPP, em especial a necessidade da manutenção da ordem pública, ante a possibilidade concreta de reiteração da conduta criminosa e da aplicação da lei penal, mantenho a prisão preventiva do acusado. As medidas cautelares alternativas à prisão não se aplicam ao caso em questão, eis que insuficientes. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, procedam-se as comunicações de estilo. Expeça-se CES. Anote-se o nomes do acusados no rol dos culpados e, após em nada mais havendo, dê-se baixa e arquivem-se. Em sendo o caso, expeça-se desde já a CES provisória. Rio de janeiro, 02 de setembro de 2013. Alessandra de Araujo Bilac M. Pinto Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
